
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 461.037 - SP (2018/0185567-6)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : REGINALDO RAMOS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES E OUTRO(S) - SP392520 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 
33, § 4º, DA LEI N.º 11.343/06. AFASTAMENTO. QUANTIDADE 
DE DROGAS. ELEMENTOS CONCRETOS. 
1. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que a quantidade de entorpecentes apreendidos são 
elementos que, associados às circunstâncias do caso concreto, 
evidenciam a dedicação do agente a atividades criminosas, bem 
como de que integra organização criminosa, impedindo a 
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 
4º, da Lei n.º 11.343/06. 
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem, atento aos dados 
fáticos da causa, deixou de aplicar a minorante prevista no art. 33, 
§ 4º, da Lei n.º 11.343/06, por entender que as circunstâncias do 
delito - apreensão de 01 tijolo de maconha, pesando 798,48 
gramas, e 03 porções da mesma droga, com peso de 78,38 
gramas - evidenciaram que o agravante integra organização 
criminosa, o que representa motivação idônea para impedir a 
incidência do benefício.
REGIME INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. GRAVIDADE 
CONCRETA DO CRIME. ELEVADA QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE. MODO MAIS GRAVOSO JUSTIFICADO. 
ILEGALIDADE INEXISTENTE. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. A teor da jurisprudência reiterada deste Sodalício, a escolha do 
regime inicial não está atrelada, de modo absoluto, ao quantum da 
pena corporal firmada, devendo-se considerar as demais 
circunstâncias do caso versado. 
2. Na espécie, estabelecida a sanção em patamar superior a 4 
anos e inferior a 8 anos de reclusão, a gravidade concreta do 
crime, evidenciada pela expressiva quantidade de droga justifica a 
imposição do modo prisional fechado. 
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 13 de dezembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 461.037 - SP (2018/0185567-6)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : REGINALDO RAMOS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES E OUTRO(S) - SP392520 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI:  Trata-se de agravo 

regimental interposto por REGINALDO RAMOS DOS SANTOS, contra decisão singular 

de fls. 71/75, por meio da qual não se conheceu do habeas corpus, por ser 

manifestamente incabível, assentando-se, ainda, a inexistência de constrangimento 

ilegal para fins de concessão da ordem de ofício.

Sustenta o agravante, reiterando os argumentos da inicial, que deve ser 

reconhecida em seu favor a causa especial de diminuição de pena, prevista no art. 33, § 

4º, da Lei nº 11.343/06 na fração máxima, pois é primário e com bons antecedentes e 

não integra qualquer espécie de organização criminosa.

Assevera que a quantidade de droga, no caso, pode ser utilizada para 

reduzir a sanção em patamar inferior à 2/3 (dois terços), bem como para fixar o regime 

inicial semiaberto em favor do apenado.

Defende ser cabível o estabelecimento do modo prisional diverso do 

fechado, considerando-se que a reprimenda não excede a 08 anos e as circunstâncias 

judiciais são favoráveis ao réu.

Requer, dessa forma, a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 461.037 - SP (2018/0185567-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI(Relator):  Inicialmente, tendo 

em vista que a decisão impugnada foi publicada em 19.09.2018 (fl. 76), verifica-se a 

tempestividade da insurgência, pois interposta no dia 19.09.2018 (fl. 80), ou seja, dentro 

do prazo previsto no artigo 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado às penas de 06 

anos, 09 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicialmente fechado, e ao 

pagamento de 670 dias-multa, pela prática do delito previsto no artigo 33, caput, da Lei 

n. 11.343/06, porque guardava e tinha em depósito 01 tijolo de maconha, pesando 

798,48 gramas, e 03 porções da mesma droga, com peso de 78,38 gramas (fl. 14)..

No julgamento da apelação, o Tribunal de origem deu parcial provimento 

ao recurso da defesa para redimensionar as reprimendas para 5 (cinco) anos de 

reclusão, e pagamento de 500 dias-multa, mantendo-se, no mais, a sentença 

condenatória.

Impetrou-se habeas corpus contra o aludido acórdão, pleiteando a sua 

reforma e, por conseguinte, a aplicação da minorante do tráfico em favor do ora 

agravante e o abrandamento do regime prisional.

Posteriormente, em decisão monocrática não se conheceu do 

mandamus, restando assinalada a inexistência de constrangimento ilegal.

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão 

monocrática deve ser mantida.

Isso porque, consoante consignado no provimento judicial impugnado, o § 

4º do artigo 33 da Lei n.º 11.343/06 dispõe que, para o crime de tráfico de entorpecentes 

e suas figuras equiparadas, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, 

desde que: a) o agente seja primário; b) com bons antecedentes; c) não se dedique às 

atividades criminosas; e d) não integre organização criminosa. 

Tendo destinatário certo, este Tribunal Superior vem afastando a 

aplicação do benefício legal em casos que envolvem grande apreensão de 

Documento: 1785127 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2019 Página  4 de 4



 
 

 

entorpecente, porque, em hipóteses tais, sem a necessidade de amparo em provas, 

resta evidenciado que o indivíduo não se enquadra no modelo imaginado pelo legislador, 

mormente porque os pressupostos "não se dedicar a atividades criminosas" e "não 

integrar organização criminosa" são inconciliáveis com o manejo, em grande escala, de 

drogas.

Cabe ressaltar que o fato de a lei não estabelecer critérios objetivos para 

a incidência do benefício não impede que o julgador, no exame do caso concreto e em 

observância às circunstâncias do fato, possa preencher a lacuna legal, não havendo 

que se falar em violação ao princípio da legalidade.

Nessa mesma linha, vejam-se:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE DEDICA AO TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME PRISIONAL. SANÇÃO RECLUSIVA SUPERIOR 
A 4 ANOS E NÃO EXCEDENTE A 8 ANOS. QUANTIDADE, 
NATUREZA E VARIEDADE DOS ENTORPECENTES. MODO 
FECHADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVAS DE DIREITO. FALTA DE PREENCHIMENTO 
DE REQUISITO OBJETIVO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício.
2. Os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não 
se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações 
criminosas (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006).
3. Concluído pela instância antecedente, com fulcro na 
quantidade, na natureza e na diversidade das substâncias 
apreendidas - 100 eppendorfs de cocaína (58,7 g), 30 
trouxinhas de maconha (103,5 g) e 86 invólucros de crack (23,8 
g) -, assim como nos demais elementos constantes dos autos, 
que o paciente se dedica ao tráfico de drogas, a alteração desse 
entendimento - para fazer incidir a minorante da Lei de Drogas - 
enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de habeas corpus. Precedentes.
4. Embora o paciente seja primário e pena do delito de tráfico tenha 
sido estabelecida em 5 anos de reclusão, o regime inicial fechado é 
o adequado para a reprovação do delito, tendo em vista a quantia, 
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a espécie a variedade das drogas apreendidas, nos exatos termos 
dos arts. 42 da Lei de Drogas c/c o art. 59 e 33 do Código Penal.
5. É inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direito, pela falta do preenchimento do requisito 
objetivo (art. 44, I, do Código Penal).
6. Habeas Corpus não conhecido.
(HC 448.502/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/08/2018, DJe 23/08/2018)

PROCESSO PENAL. PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE DOIS 
RECURSOS. NÃO CONHECIMENTO DO SEGUNDO. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. MINORANTE 
DO TRÁFICO. GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. DEDICAÇÃO 
À ATIVIDADE CRIMINOSA. SÚMULAS 83/STJ E 7/STJ. 
POSSIBILIDADE. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
1. Interpostos dois agravos regimentais pela defesa, não se 
conhece do segundo recurso, ante a preclusão consumativa.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a quantidade e/ou 
a natureza da droga podem justificar a não aplicação da 
minorante, prevista no art. 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, 
quando evidenciada a dedicação à atividade criminosa, bem 
como constituem fundamento idôneo para a imposição do regime 
mais severo.
3. Agravo regimental de fls. 1.606/1.685 não conhecido e agravo 
regimental de fls. 1.526/1.605 improvido.
(AgRg no REsp 1649037/RO, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 25/09/2018)

No caso em análise, diante das circunstâncias concretas do delito, haja 

vista a quantidade do entorpecente apreendido - 01 tijolo, pesando 798,48 gramas  de 

maconha e 03 porções da mesma droga, com peso de 78,38 gramas (fls. 13/14) -, 

entendeu o Tribunal de origem que o agravante integra organização criminosa, motivo 

pelo qual afastou a incidência do benefício previsto no § 4º do artigo 33 da Lei n. 

11.343/06, in verbis (fl. 19):

Retornando a pena-base ao mínimo legal, não haveria 
mesmo como aplicar o almejado redutor da Lei Antidrogas. 
Afinal, não se obtém acesso à quantidade de droga que foi 
apreendida, a não ser por meio de alguma organização 
criminosa. A benesse a Lei reserva ao indivíduo que pratica 
o tráfico miúdo, basicamente àquele que comercializa a 
droga para sustentar o próprio vício, do que decididamente 
não se cogita no caso em exame.
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Desta forma, não se pode dizer que o Tribunal de origem incidiu em 

constrangimento ilegal, pois, entendendo que o agravante não satisfazia as exigências 

para a aplicação do § 4º do art. 33 da Lei n.º 11.343/06, fundamentadamente rechaçou a 

sua incidência.

Nesse sentido:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA 
NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS QUE EMBASAM A CONCLUSÃO DE QUE O 
PACIENTE SE DEDICA ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja recomendável a concessão da ordem 
de ofício.
II - O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/06, dispõe que as 
penas do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um 
sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de 
direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, 
não se dedique às atividades criminosas nem integre organização 
criminosa. Na ausência de indicação pelo legislador das balizas 
para o percentual de redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/06, a natureza e a quantidade de droga apreendida, assim 
como as demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser 
utilizadas na definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento 
da incidência da minorante, quando evidenciarem a dedicação do 
agente ao tráfico de entorpecentes.
III - Na hipótese, o eg. Tribunal de origem de forma motivada, 
considerou a natureza e a quantidade das drogas apreendidas, 
para afastar o privilégio, quais sejam, 31 frascos de lança 
perfume contendo 980g; 12 comprimidos de ecstasy contendo 18g; 
143 porções de crack contendo 270g; 241 eppendorfs com crack 
contendo 21 g; 01 porção de maconha contendo 52g; 4 pedaços 
de crack contendo 384g;
111 eppendorfs de cocaína contendo 100g, fundamentação essa 
que está em consonância com o entendimento desta Corte, 
inexistindo, portanto, flagrante ilegalidade, a ser sanada pela via do 
writ.
Rever essa constatação, para fazer incidir a causa especial de 
diminuição demandaria, necessariamente, amplo revolvimento da 
matéria fático-probatória, procedimento que, a toda evidência, é 
incompatível com a estreita via do mandamus. Precedentes.
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Habeas Corpus não conhecido.
(HC 466.560/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/09/2018, DJe 21/09/2018)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE DA 
DROGA E CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. PEDIDO DE 
INCIDÊNCIA. INVIABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO FATO. 
CONVERGÊNCIA DE VONTADES NO TRANSPORTE DE 
ELEVADA QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. AUSÊNCIA DE OFENSA AO 
PRIMADO DO NE BIS IN IDEM. REVISÃO. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Esta Corte Superior, em inúmeros julgados, já firmou o 
entendimento, de que, em se tratando de crime de tráfico de 
drogas, inexiste ilegalidade na fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, quando demonstrado o alto grau de reprovabilidade 
da conduta, decorrente da significativa quantidade ou da natureza 
da substância apreendida, nos termos do mencionado art. 42 da 
Lei n. 11.343/2006.
2. Na hipótese, a reprimenda básica foi estabelecida acima do 
mínimo legal com a apresentação de fundamentação idônea - 
expressiva quantidade da substância apreendida (79,95 kg de 
maconha), além das circunstâncias em que ocorreu o delito (forma 
como a droga estava acondicionada, em partes ocultas do veículo) 
-, elementos suficientemente aptos a lastrear a exasperação na 
primeira fase, alinhando-se, assim, o julgado à jurisprudência desta 
Corte Superior acerca do tema.
3. Outrossim, o Superior Tribunal de Justiça tem decidido que a 
quantidade, a variedade e a nocividade da droga, bem como as 
circunstâncias nas quais foi apreendida, são elementos que 
permitem concluir pela dedicação do acusado a atividades 
criminosas e, em decorrência, embasar o não reconhecimento 
da minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. 
Precedentes.
4. Na espécie, não foi reconhecida a figura do tráfico privilegiado, 
dentre outras razões, ante à forma em que ocorreu o transporte da 
droga, com demonstração da convergência de vontades, esforços e 
divisão de tarefas na consecução da prática delitiva, o que denota a 
dedicação do acusado à atividade criminosa. Modificar tal 
conclusão requer o revolvimento fático-probatório, inviável na via do 
recurso especial (Súmula 7/STJ).
5. Agravo regimental improvido.
(AgInt no AREsp 1254604/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 02/08/2018)

E, no tocante ao regime inicialmente escolhido para o resgate da 

reprimenda, cumpre salientar que a jurisprudência dos Tribunais Superiores é uníssona 
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no sentido de considerar ilegal a fixação do regime prisional fechado apenas em razão 

da natureza hedionda do delito praticado pelo réu, tendo em vista a declaração de 

inconstitucionalidade do artigo 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/90, pelo Supremo Tribunal 

Federal, norma que ofende o princípio da individualização da pena.

Portanto, mesmo nas condenações pela prática de delitos hediondos ou a 

estes equiparados, o magistrado deverá se pautar pelos parâmetros estabelecidos no 

artigo 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, para a definição do regime prisional no qual o réu 

irá iniciar o cumprimento da reprimenda que lhe foi imposta.

Ademais, não se admite a imposição de regime mais gravoso do que o 

previsto para o quantum de pena aplicada apenas em razão da gravidade abstrata do 

delito, conforme entendimento consolidado no enunciado n. 718 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal.

A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO  DE DROGAS. 
PACIENTE CONDENADO ÀS PENAS DE 2 ANOS E 11 MESES DE  
RECLUSÃO E MULTA. REGIME PRISIONAL FECHADO 
ESTABELECIDO COM BASE NA HEDIONDEZ E GRAVIDADE 
ABSTRATA DO CRIME. PENA INFERIOR A 4 ANOS. 
QUANTIDADE  E VARIEDADE DA DROGA. POSSIBILIDADE DE 
FIXAÇÃO DE REGIME INTERMEDIÁRIO. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO QUE NÃO 
RECOMENDAM A SUBSTITUIÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
(...)
-  O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao julgar 
o HC    111.840/ES,    por   maioria,   declarou   incidentalmente   a 
inconstitucionalidade  do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a 
redação  que  lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, 
dessa forma,   a   obrigatoriedade  do  regime  inicial  fechado  para  
os condenados por crimes hediondos e equiparados.
-  Para  a  imposição de regime prisional mais gravoso do que a 
pena comporta,   é  necessária  fundamentação  específica,  com  
base  em elementos  concretos  extraídos  dos autos. Inteligência 
das Súmulas 440/STJ e 718 e 719 do STF.
(...)
-  Embora  o  quantum  de  pena  fixado  seja  inferior  a 4 anos, a 
quantidade  e a natureza do entorpecente apreendido não 
recomendam a substituição da pena privativa de liberdade por 
penas restritivas de direitos. Precedentes.
-  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem concedida, de ofício, 
para fixar o regime inicial semiaberto.

Documento: 1785127 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2019 Página  9 de 4



 
 

 

(HC 328.431/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 11/03/2016)

Na hipótese, a Corte a quo entendeu ser inviável a fixação do modo inicial 

diverso do fechado para a execução da sanção, tendo destacado que "As 

circunstâncias concretas do delito e a quantidade de droga estavam a reclamar a 

imposição do regime inicial fechado e a inviabilidade da substituição da privação de 

liberdade por restrição de direitos" (fl. 19).

Assim, a despeito do quantum de pena fixado, o modo mais gravoso se 

mantém dada a gravidade concreta do delito representada pela quantidade dos 

entorpecentes apreendidos, justificando, assim, na trilha do entendimento deste 

Sodalício, a forma mais gravosa que a inicialmente estabelecida, a teor dos arts. 42 da 

Lei n.º 11.343/06 e 33 do Código Penal.

Nesse vértice:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE DEDICA AO TRÁFICO DE 
DROGAS. ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME DE 
FATOS. INCABÍVEL NA VIA ELEITA. REGIME PRISIONAL. 
QUANTIDADE DOS ENTORPECENTES. MODO FECHADO. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício. 2. Os condenados pelo crime de 
tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou 
integrarem organizações criminosas (art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006).
3. Concluído pelas instâncias antecedentes, com fulcro na variada 
e na expressiva quantidade de drogas (720g de cocaína, 110 g de 
crack e 130g de maconha), assim como na quantidade significativa 
de dinheiro em espécie sem a comprovação de origem lícita (R$ 
1.250, 00), que o paciente se dedica à atividade criminosa, a 
alteração desse entendimento - para fazer incidir a minorante da 
Lei de Drogas - enseja o reexame do conteúdo probatório dos 
autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus. 
Precedentes.
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4. Embora o paciente seja primário e a pena tenha sido 
estabelecida em 5 anos de reclusão, o regime inicial fechado é 
o adequado para a reprovação do delito, tendo em vista a 
variada e expressiva quantidade de droga apreendida, nos 
exatos termos dos arts. 42 da Lei de Drogas c/c o art. 33 do 
Código Penal.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 423.407/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/02/2018, DJe 16/02/2018)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA EM PATAMAR DIVERSO DO MÁXIMO. NATUREZA, 
VARIEDADE, NOCIVIDADE E QUANTIDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
REGIME INICIALMENTE FECHADO DE CUMPRIMENTO DA 
PENA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR 
A 4 ANOS. RECURSO DESPROVIDO.
[...]
3.Na espécie, o Tribunal de Justiça, com base, sobretudo, na 
natureza, variedade, nocividade e quantidade das drogas 
apreendidas (maconha e "crack"), respeitando os critérios legais 
estabelecidos pelo art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, em 
observância aos pormenores da situação concreta, excluiu a 
possibilidade de aplicação do pretendido redutor em grau máximo.
4.Devidamente fundamentada a imposição do regime 
inicialmente fechado de cumprimento da pena com base nas 
circunstâncias do caso concreto, em consonância com a 
jurisprudência firmada por esta Corte, para quem a natureza, a 
quantidade e/ou variedade da substância entorpecente 
constituem fundamento idôneo para justificar a fixação de 
regime penal mais gravoso (art. 42 da Lei n. 11.343/2006). 
Precedentes.
5.Tendo em vista que a reprimenda aplicada ao paciente é superior 
a 4 (quatro) anos de reclusão, mostra-se inviável a substituição da 
pena, nos termos do art. 44, I, do Código Penal.
6.Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 348.208/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 
06/11/2017)

Assim, inexistindo ilegalidade a ser sanada por esta Corte Superior, a 

decisão agravada deve ser mantida.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0185567-6 HC 461.037 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003702320178260603  3702320178260603

EM MESA JULGADO: 13/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE QUEIROZ GOMES E OUTROS
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO  - SP269917 

 FELIPE QUEIROZ GOMES  - SP392520 
 JESSYKA VESCHI FRANCISCO  - SP344492 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : REGINALDO RAMOS DOS SANTOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : REGINALDO RAMOS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES E OUTRO(S) - SP392520 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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